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REDES DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 
E A FORMAÇÃO EM PSICOLOGIA

Marina Simões Flório Ferreira Bertagnoli

Clarissa Mendonça Corradi-Webster 

Ana Luzia Lemes Pinto

A implantação do Sistema Único de Saúde (SUS) pela Constituição Federal de 
1988 pode ser apontada como resultado do processo de redemocratização do Brasil 
nas décadas de 1970 e 1980, período em que a emergência de novos sujeitos políticos, 
unidos em torno de uma mesma concepção de saúde e capazes de transformá-la em 
um objetivo institucional abriu espaço para a articulação deste Sistema como política 
pública (MENICUCCI, 2006), estruturada com base nos princípios de universalidade, 
integralidade e equidade da assistência (BRASIL, 1990).

Em consonância com a crítica proposta pelo Movimento Sanitário brasileiro, cujas 
SULQFLSDLV�FRQWULEXLo}HV�SRGHP�VHU�GH¿QLGDV�FRPR�D�FRQFHSomR�GD�VD~GH�FRPR�GLUHLWR�
de todos os cidadãos e o fortalecimento das críticas a um paradigma assistencial funda-
do no saber biomédico, até então hegemônico no país (COHN, 1989; CAMARGO JR., 
1992; PAIVA e TEIXEIRA, 2014), a implantação do SUS constituiu uma matriz uni-
versalista e de abrangência nacional, ampliando tanto a cobertura populacional da assis-
tência em saúde quanto às possibilidades de acesso da população aos serviços (ELIAS, 
2009), levando à reorganização das práticas assistenciais e de gestão em saúde no país. 

Contudo, a proposta de reconstrução da lógica assistencial e gerencial esbarrou 
QD�QHFHVVLGDGH�GH�GH¿QLomR�GH�UHVSRQVDELOLGDGHV�H�OLPLWHV�SDUD�D�DWXDomR�GRV�WUrV�HQWHV�
federados (União, Estados e Municípios), além de um ordenamento mínimo para a es-
WUXWXUDomR�GRV�HVSDoRV�H�ÀX[RV�GH�DWXDomR�SUR¿VVLRQDO�GHQWUR�GR�6LVWHPD�

A necessidade de ordenamento das novas práticas assistenciais, ensejadas pela 
formalização do SUS levaram, no campo da Saúde Mental, à aprovação da Lei 10.216, 
de 06 de abril de 2001. Apresentada pelo deputado Paulo Delgado, esta lei teve como 
objetivo promover a reestruturação da assistência psiquiátrica no Brasil e sua aprovação 
pode ser destacada como um dos importantes resultados de um movimento que teve 
início nos anos de 1970, conhecido como “Reforma Psiquiátrica”. 

Com o objetivo de repensar e reformular as políticas públicas de saúde mental, a 
Reforma Psiquiátrica buscou garantir, para a pessoa em sofrimento psíquico, a preser-
vação de seus direitos e de sua cidadania, oferecendo uma rede assistencial comunitária, 
capaz de possibilitar a realização do tratamento e acompanhamento no território de resi-
dência e relações do indivíduo, próximo à sua família e meio social. 

3RGH�VH� D¿UPDU� TXH� D� 5HIRUPD� 3VLTXLiWULFD� HVWi� UHODFLRQDGD� D� XPD� PXGDQoD�
paradigmática e não apenas do modelo assistencial (BEZERRA, 2007; ONOCKO-
CAMPOS, 2001) que fundamentou-se, tal como o Movimento Sanitário brasileiro, em 
diretrizes orientadas pela crítica ao modelo curativista, propondo a transformação das 
práticas nas instituições de saúde mental que, antes hospitalocêntricas e asilares, passa-
ram a buscar novos modelos de intervenção (NICÁCIO, 1994). 

A proposta de que a assistência pudesse ser construída de modo horizontal e in-
tegrada ao contexto de inserção social destes indivíduos, ganhou força, instituindo-se 
como perspectiva viável na atenção dispensada às pessoas em sofrimento mental, en-
contrando apoio nos princípios do SUS (COSTA et. al, 2013). 

BERTAGNOLI, M. S. F. F. ; CORRADI-WEBSTER, C.M. ; PINTO, A. L. L. .
In: Flávia Cristina Silveira Lemos, et al.. (Org.). Conversas transversalizantes entre psicologia política, social-comunitária e 

institucional com os campos da educação, saúde e direitos. 1ed.Curitiba: CRV, 2017, v. 7, p. 156-166.
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No plano assistencial, foi preciso reorganizar a rede de atenção, tirando a centra-
lidade dos hospitais e voltando-se para a comunidade. Também foi preciso repensar a 
clínica, deixando o modelo individual tradicional e propondo práticas que consideras-
VHP�DV�GLYHUVDV�GLPHQV}HV�GD�YLGD�GRV�LQGLYtGXRV��WUDEDOKDQGR�HP�HTXLSH�PXOWLSUR¿V-
sional e próximo a outros equipamentos da comunidade. No plano sociocultural faz-se 
ainda importante compreender a loucura para além do discurso psiquiátrico, buscando 
considerar o ser humano que vivencia o sofrimento, os sentidos que constrói para suas 
experiências e o modo como esta se insere em sua história de vida. Com isto, buscou-se 
promover a aproximação da sociedade em relação a  estas vivências, permitindo perce-
ber que não são tão distantes de seus próprios sentimentos e sentidos. 

Para garantir a efetivação destas mudanças, houve grande trabalho no plano político, 
com proposição de leis federais e portarias ministeriais, orientando a assistência em saúde 
PHQWDO�H�GHVORFDQGR�YHUEDV�SDUD�R�¿QDQFLDPHQWR�GRV�QRYRV�GLVSRVLWLYRV�GH�WUDWDPHQWR��

Exemplo deste movimento é a Portaria Ministerial nº 336/2002, que estabelece a 
normatização dos CAPS como equipamentos de assistência aos usuários com demandas 
de saúde mental, álcool e outras drogas. (BRASIL, 2002). Seu objetivo era garantir que 
tais serviços pudessem realizar prioritariamente o atendimento de usuários com trans-
tornos mentais severos e persistentes em sua área territorial, em regime de tratamento 
intensivo, semi-intensivo e não nintensivo. 

A proposição dos CAPS foi resultado de um processo de questionamento dos tra-
dicionais equipamentos assistenciais em Saúde Mental e das mal-sucedidas tentativas 
de mudança. Contudo, a transformação protocolar dos serviços não ensejou, obrigatória 
ou imediatamente, uma mudança efetiva no plano assistencial, havendo ainda a neces-
sidade de repensar a assistência integrada a outros serviços, com o intuito de opera-
cionalizar um modo de cuidado efetivamente integral e promotor das condições mais 
adequadas para a (re)inserção social dos usuários em sofrimento mental.

A proposição formal de articulação entre os serviços de saúde no SUS se deu atra-
vés da Portaria Ministerial nº 4279/2010, que estabeleceu as “diretrizes para a estrutura-
ção da Rede de Atenção à Saúde (RAS) como estratégia para superar a fragmentação da 
atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político-insti-
tucional do Sistema Único de Saúde (SUS) com vistas a assegurar ao usuário o conjunto 
GH�Do}HV�H�VHUYLoRV�TXH�QHFHVVLWD�FRP�HIHWLYLGDGH�H�H¿FLrQFLD´��%5$6,/���������

Dentre as diferentes Redes de Atenção planejadas para consecução do objetivos 
estabelecido pela proposta de implantação da RAS está a Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS), estabelecida pela Portaria Ministerial nº 3088/2011, que visou um maior ali-
nhamento dos CAPS com os princípios e equipamentos de saúde já existentes no SUS, 
com a perspectiva de oferta e fortalecimento de uma lógica assistencial ampliada. Os 
objetivos da RAPS são: ampliar o acesso da população em geral à atenção psicossocial, 
promover o acesso dos usuários e seus familiares aos pontos de acesso; e garantir a arti-
FXODomR�H�LQWHJUDomR�GRV�SRQWRV�GH�DWHQomR�GDV�UHGHV�GH�VD~GH�QR�WHUULWyULR��TXDOL¿FDQGR�
o cuidado, o acompanhamento e o atendimento às urgências (BRASIL, 2011).

A implantação da RAPS fortaleceu a proposta de que os Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS) atuassem de forma a assumir papel estratégico na articulação das 
redes existentes na sociedade, tanto cumprindo suas funções na assistência direta aos 
usuários quanto na regulação das demais rede de serviços de saúde, desenvolvendo par-
ceria estreita com: a Atenção Básica em saúde (Unidades Básicas de Saúde e Unidades 
GH�6D~GH�GD�)DPtOLD���HTXLSHV�GH�DWHQomR�EiVLFD�SDUD�SRSXODo}HV�HVSHFt¿FDV��(TXLSH�GH�
Consultório na rua e Equipe de apoio aos serviços do componente Atenção Residencial 
de Caráter Transitório); Centros de Convivência; equipamentos de atenção psicossocial 
especializada (CAPS, atendimentos de urgência e emergência); atenção residencial de 
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caráter transitório; atenção hospitalar (Hospital Geral e Hospital de Referência para 
atenção os usuários preconizados pela RAPS); estratégias de desinstitucionalização 
(Residências Terapêuticas) e reabilitação social (BRASIL, 2011).

Ao mesmo tempo em que as inovações no modelo assistencial foram incentivadas, 
inovações nas modalidades de gestão enfrentaram (e enfrentam) resistência em grande 
parte fundamentada por um histórico negativo. 

3RGH�VH�D¿UPDU�TXH�R�FDUiWHU�LQRYDGRU�GD�5$36�GHPDQGD�HVIRUoR�QD�LPSODQWDomR�GH�
uma organização ajustada às suas necessidades, sendo necessário explicitar os pressupostos 
conceituais sobre a organização do trabalho e do modelo assistencial na qual estão inseridos. 

De acordo com Vasconcellos (2010) é a interdisciplinaridade, fomentada de modo 
explícito pela articulação dos serviços em Rede no Sistema Único de Saúde, que for-
nece o caminho para um cuidado plural, onde o que liga todas essas disciplinas é o 
próprio usuário. Essa forma de atuar faz com que o serviço possa caminhar no sentido 
da integralidade, fugindo da assistência reducionista que não considera as diferenças e 
variáveis sociais. O autor aponta ainda que apesar de gerar um sistema que olhe mais 
para o paciente como um todo, a interdisciplinaridade pode criar uma necessidade de 
um melhor manejo dos outros problemas que nascem desse contexto multidisciplinar.

&RQWXGR�� VHJXQGR�$EXKDE� HW� DO�� �������� RV� SUR¿VVLRQDLV� TXH� WUDEDOKDP� QHVVDV�
equipes, geralmente, são provenientes de modelos ambulatoriais, com experiência em 
serviços assistenciais voltados para o modelo biomédico e hospitalar. Devido a isso, 
PXLWDV� YH]HV� R� WUDEDOKR� GD� HTXLSH�¿FD� SUHMXGLFDGR�SHOD� GL¿FXOGDGH� GH� VH� DGHTXDU� D�
este novo modelo assistencial que não se restringe apenas às práticas assistenciais, mas 
WDPEpP�VH�FRQ¿JXUD�FRPR�XP�PRYLPHQWR�SROtWLFR��LGHROyJLFR�H�VRFLDO�GHQWUH�RXWURV��

Assim, embora os últimos 40 anos de assistência à saúde no Brasil estejam mar-
cados por muitas mudanças referentes ao modo como se organiza o cuidado oferecido 
a pessoas com sofrimentos diagnosticados como transtornos mentais e para aqueles que 
fazem uso problemático de substâncias, é preciso considerar que para que estas propos-
WDV�SRVVDP�VH�FRQFUHWL]DU�p�QHFHVViULR�TXH�HODV�HVWHMDP�UHÀHWLGDV�H�FRQWHPSODGDV�QD�
IRUPDomR�GRV�SUR¿VVLRQDLV�TXH�DWXDUmR�QD�5HGH�GH�$WHQomR�3VLFRVVRFLDO�H�QRV�GHPDLV�
serviços que compõem o Sistema de saúde. 

A Psicologia tem um histórico de formação voltado para atender a questões do in-
GLYtGXR��FRP�IRFR�HP�HVWUDWpJLDV�GH�FXLGDGR�LQGLYLGXDLV���,VWR�VH�UHÀHWLX�QD�RUJDQL]DomR�
da formação de psicólogos, com estágios sendo realizados em clínicas escolas, visando 
desenvolver técnicas que auxiliassem na transformação do indivíduo sem, muitas vezes, 
considerar uma perspectiva mais ampliada das condições de vida dos usuários atendi-
dos, seus recursos e potencialidades.  

Segundo Bezerra Jr. (2007) as novas formas de organização de equipes, o trabalho 
interdisciplinar e intersetorial, bem como a articulação entre os aspectos clínicos e polí-
WLFRV�GD�DWHQomR�SVLFRVVRFLDO��VmR�WRGRV�WHPDV�IXQGDPHQWDLV�SDUD�D�IRUPDomR�GH�SUR¿V-
sionais capazes de atuar nesses contextos reformistas, e que na atualidade se encontram 
como grandes entraves para a adequação.

3VLFRORJLD�H�Do}HV�HP�VD~GH�FROHWLYD��HVFXWD�
TXDOL¿FDGD�D�VHUYLoR�GD�JHVWmR�H�GR�FXLGDGR�

Com a Reforma Psiquiátrica e a reestruturação do modelo assistencial voltado aos 
portadores de doenças mentais e/ou uso de álcool e outras drogas, o psicólogo passou a 
ocupar novos espaços de atuação dentro dos serviços públicos. Estudos como o realiza-
do por Macedo e Dimenstein (2012), demonstram que os psicólogos dos CAPSs atuam 



162

Ed
ito

ra
 C

RV
ve

rs
ão

 p
ar

a r
ev

isã
o d

o a
ut

or
Ed

ito
ra

 C
RV

 - v
er

sã
o p

ar
a r

ev
isã

o d
o a

ut
or

 - P
ro

ibi
da

 a 
im

pr
ess

ão

na participação e desenvolvimento de triagens, estando à frente nos serviços de acolhi-
mento, atendimentos individuais, com base no modelo psicoterápico breve, trabalhos 
FRP�JUXSRV�GH�XVXiULRV��R¿FLQDV�WHUDSrXWLFDV�H�R¿FLQDV�ODERUDLV��

e�SRVVtYHO�D¿UPDU�TXH�RV� LPSDVVHV�H�GHVD¿RV�HQIUHQWDGRV�SHORV�SVLFyORJRV�QRV�
VHUYLoRV�&$36�VmR�LQ~PHURV��(VVDV�GL¿FXOGDGHV�VXUJHP�MXVWDPHQWH�GH�XP�PRGHOR�GH�
IRUPDomR�DFDGrPLFD�TXH�SUHSDUD�R�SUR¿VVLRQDO�SDUD�XPD�DWXDomR�H[WUHPDPHQWH�YROWDGD�
para a prática clínica (CANTELE, ARPINI e ROSO, 2012). A defasagem entre os con-
WH~GRV�GLVFXWLGRV�QD�IRUPDomR�H�R�TXH�RV�SUR¿VVLRQDLV�YLYHP�QHVVHV�VHUYLoRV�p�FODUD��
3UR¿VVLRQDLV�GD�iUHD�UHODWDP�TXH�D�IRUPDomR�DSHQDV�IRUQHFH�³XPD�EDVH´�SDUD�R�WUDEDOKR��
mas que a experiência no serviço permite perceber o quanto conteúdos voltados para a 
discussão da prática na saúde pública (incluindo aspectos da reforma psiquiátrica) se faz 
necessário (SALES e DIMENSTEIN, 2009). 

A maioria dos cursos de formação em Psicologia não promove um diálogo entre a prá-
tica em Saúde Mental e os pressupostos do Sistema Único de Saúde, conforme apresentado 
por Guareshi et. al (2009), impedindo que suas práticas visem à saúde coletiva e preventiva. 

9r�VH�TXH��DSHVDU�GD�PXGDQoD�GH�SDUDGLJPD�DVVLVWHQFLDO��R�SUR¿VVLRQDO�SVLFyORJR�DLQ-
da se restringe às práticas que “condizem” apenas à sua formação acadêmica. Ressalta-se, 
portanto, que a implantação da perspectiva de cogestão no campo da saúde pode promover 
uma visão transversal, a rediscussão dos limites do cuidado prestado por serviços de saúde, 
SHUPLWLQGR�D�DPSOLDomR�GR�FDPSR�GH�DWXDomR�GH�RXWURV�SUR¿VVLRQDLV��FRP�HVSHFLDOLGDGHV�QmR�
PpGLFDV��FRPR�R�SVLFyORJR���QD�DWHQomR�DRV�XVXiULRV��SUR¿VVLRQDLV�H�JHVWRUHV�GR�VLVWHPD��

Nesta perspectiva, e incorporando a contribuição que a própria tradição clínica da 
3VLFRORJLD�RIHUHFH��SRGH�VH�D¿UPDU�TXH�R�SVLFyORJR�SRGHULD�DWXDU�QD�FRJHVWmR�GR�VHUYL-
oR�HP�GXDV�IUHQWHV�SULQFLSDLV��FRP�D�HTXLSH�GH�VD~GH��LGHQWL¿FDQGR�GHPDQGDV�UHODFLRQD-
GDV�DR�SUySULR�SURFHVVR�GH�WUDEDOKR��FRPR��SRU�H[HPSOR��GL¿FXOGDGHV�GH�FRPXQLFDomR�
entre os funcionários ou, ainda; na orientação direta de estratégias para o acolhimento e 
manejo terapêutico dos usuários. Pode-se considerar, ainda, a possibilidade de atuação 
GHVWH�SUR¿VVLRQDO�QXP�FDPSR�DPSOLDGR��VHQGR�XP�IDFLOLWDGRU�GD�FRPXQLFDomR�HQWUH�DV�
equipes de saúde, a gestão municipal e os usuários do sistema público de saúde, com 
os quais devem compartilhar conhecimentos que permitam uma efetiva cogestão de 
UHFXUVRV��¿QDQFHLURV�H�KXPDQRV��H�VHUYLoRV��FRP�D�UHGH¿QLomR�GH�SDUkPHWURV�GH�SURGX-
tividade e qualidade nas unidades de saúde mental (CAMPOS, 1998). 

Favorecendo esta perspectiva ampliada de atuação, há que se considerar a consoli-
dação da política de educação para o SUS, que requer a construção de espaços coletivos, 
locais e regionais, com capacidade de desenvolver a Educação Permanente das equipes 
de saúde com melhor qualidade. Tais espaços podem ser instâncias de articulação inte-
rinstitucional para a gestão da educação em serviço e devem promover relações orgâ-
nicas entre as estruturas de gestão da saúde (práticas gerenciais e organização da rede), 
as instituições de ensino (prática de formação, produção de conhecimento e prestação 
de serviço), os órgãos de controle social (conselhos de saúde, movimentos sociais e de 
educação popular) e os serviços de atenção (trabalhadores e suas práticas). 

As mudanças de concepções e práticas de saúde mental dependem da ruptura com a 
alienação do trabalho e formativa, do resgate da possibilidade de produzir conhecimento a 
partir das práticas e da democratização da gestão. É na construção e potencialização destes 
diálogos que o psicólogo pode atuar, fortalecendo indivíduos e, sobretudo, o próprio sistema 
através da articulação de projetos interligados e com bases sólidas para sustentação e reajus-
tamento do projeto formal de assistência e gestão na saúde pública e mental.
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6REUH�D�IRUPDomR�HP�VD~GH�PHQWDO

Para colaborar com a transformação da clínica e assim apoiar a consolidação de 
políticas públicas em saúde mental, a formação oferecida aos psicólogos na disciplina de 
Psicopatologia é fundamental. Esta disciplina faz parte da grade curricular obrigatória da 
maioria dos cursos de Psicologia do país e muitas vezes apenas reproduz materiais advindos 
GDV�FODVVL¿FDo}HV�GH�WUDQVWRUQRV�PHQWDLV��&RP�LVWR��R�DOXQR�WHP�XPD�YLVmR�OLPLWDGD�H�UHL¿-
cada do que é nomeado transtorno, contribuindo para que sua prática seja apenas curativa, 
utilizando estratégias para eliminação do que é considerado como sintoma. 

Para ampliar esta discussão, propõe-se que a disciplina de Psicopatologia seja tra-
balhada de modo crítico, analisando-se os diferentes discursos que, no decorrer da his-
WyULD��IRUDP�FRQVWUXLQGR�VHQWLGRV�SDUD�DV�H[SHULrQFLDV�SRU�HOD�HVWXGDGDV��$R�LGHQWL¿FDU�
H�UHFRQKHFHU�HVWHV�GLVFXUVRV�FRPSUHHQGH�VH�TXH�DV�FODVVL¿FDo}HV�GLDJQyVWLFDV�XWLOL]DGDV�
atualmente são construídas em um contexto sócio histórico e torna-se possível analisar 
as condições de emergência deste discurso e as implicações destas construções. 

Reconhecer que há um poder legitimado dos discursos hegemônicos no campo da 
Psicopatologia auxilia o estudante de Psicologia a não apenas reproduzir estes discursos, 
mas a perceber como ocupam um lugar de controle e regulação. Discussões sobre a impossi-
bilidade de afastamento do trabalho para cuidar de questões pessoais, mas a legitimação des-
te sofrimento via diagnóstico de depressão ilustram como decisões legais e trabalhistas estão 
organizadas ao redor de compreensões da Psicopatologia. É importante também compreen-
der como os discursos atuais sobre a Psicopatologia silenciam outras discussões.  Hansen, 
Bourgois e Drucker (2002) descrevem como com a redução drástica do Estado de Bem-Estar 
Social nos EUA, aumentou-se o número de pessoas que recebiam benefícios sociais devido 
a problemas psiquiátricos. Os autores chamam de “medicalização da pobreza”, pois apenas 
através do discurso psiquiátrico de doença tornou-se possível continuar recebendo benefí-
cios que auxiliam a ter condições mínimas de sobrevivência. Assim, mesmo tendo que lidar 
com o estigma que a doença mental traz, esta passou a ser percebida como o único caminho 
legítimo para pessoas de baixa renda continuarem a ter moradia e condições de vida digna 
e, com isto, serem respeitadas. Ou seja, aceita-se um estigma para fugir do outro. Para os 
autores, é através do diagnóstico psiquiátrico que encontram um caminho em seu contexto 
de pobreza para terem maior segurança, e com isto, estabilidade emocional. Chamam tam-
bém a atenção para o fato de que a medicalização da pobreza leva a novos riscos, como os 
HIHLWRV�LDWURJrQLFRV�GRV�PHGLFDPHQWRV�H�D�GL¿FXOGDGH�GH�UHLQVHUomR�QR�PHUFDGR�GH�WUDEDOKR��
cristalizando o posicionamento de doente. 

)D]�VH� WDPEpP�LPSRUWDQWH�D�GLVFXVVmR�VREUH�FRPR�GL¿FXOGDGHV�QD�RUJDQL]DomR�
da rede de atenção terão um impacto no self. A falta de investimento em equipamentos 
GD�5$36�� FRPR�QRV�&$36��GHL[DP�RV� VHUYLoRV�FRP�Q~PHUR�GH�SUR¿VVLRQDLV� H� FRP�
horários de atendimento reduzidos e também sem espaço para capacitação das equipes 
para o trabalho na área. A proposta de construção conjunta de um Projeto Terapêutico 
6LQJXODU�DFDED�VH�UHVXPLQGR�DR�HQFDPLQKDPHQWR�D�XP�JUXSR�GH�DSRLR�RX�D�XPD�R¿FLQD��
VHP�KDYHU�UHDOPHQWH�XPD�DQiOLVH�GR�TXH�EHQH¿FLDULD�DTXHOD�SHVVRD��2EVHUYD�VH�TXH�RV�
DWHQGLPHQWRV�GRV�&$36�¿FDP�FHQWUDGRV�QR�RIHUHFLPHQWR�GD�PHGLFDomR�SDUD�FRQWUROH�
dos sintomas e que muitas pessoas se institucionalizam nestes serviços, tendo suas des-
crições de self reduzidas ao lugar de paciente ou doente mental. Onocko-Campos et al. 
(2013) apontam que ainda que outros tipos de ferramentas de cuidados sejam possíveis 
no contexto dos serviços comunitários de saúde mental, um papel central atribuído à 
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medicação faz com que o uso regular dos medicamentos seja sinônimo de tratamento, 
levando muitas vezes a entendimentos de que se o indivíduo não faz uso da medicação 
como lhe foi prescrito ele está resistindo ao tratamento e não deve continuar no serviço. 

Infelizmente, observa-se nos serviços de saúde mental que o psicólogo muitas 
vezes trabalha sem questionar seu processo e ferramentas de trabalho, apenas reprodu-
zindo os discursos hegemônicos e a lógica biomédica. Contribui, assim, para o aprisio-
namento de selves�HP�FODVVL¿FDo}HV�GLDJQyVWLFDV�H�HP�SULV}HV�TXtPLFDV��*RXODUW��������
aponta como os novos dispositivos de saúde mental muitas vezes aprisionam também 
o indivíduo em prisões simbólicas ao não conseguir trabalhar na direção de produzir 
novos sentidos para as experiências das pessoas que as procuram. 

Assim, a disciplina de Psicopatologia não pode pretender a neutralidade, ao focar 
seu conteúdo apenas na repetição de critérios diagnósticos. Precisa fazer discussões crí-
ticas sobre estes critérios, análises do contexto sócio histórico e das políticas de saúde, 
sempre atenta ao impacto destes na constituição dos selves. 

Considerações Finais

Nos últimos 30 anos, temos acompanhado mudanças nas políticas públicas de saúde 
mental. Vem sendo propostas reformulações na rede assistencial, no modo como o cuidado 
é organizado e oferecido, além de mudanças no modo como se compreende e posiciona 
o usuário desta. Para que estas mudanças sejam efetivadas, é preciso um posicionamento 
SROtWLFR�GDV�LQVWLWXLo}HV�GH�HQVLQR�TXH�IRUPDP�R�SVLFyORJR��SUR¿VVLRQDO�FHQWUDO�QDV�HTXLSHV�
multidisciplinares, que vem também ocupando cada vez mais cargos de gestão em saúde.  

O estudante de Psicologia precisa ser inserido no Sistema Único de Saúde e 
QRV� HTXLSDPHQWRV� GD�5$36�� SRU�PHLR� GH� HVWiJLRV� FXUULFXODUHV� H� SUR¿VVLRQDOL]DQWHV��
Disciplinas tradicionais da grade curricular, como por exemplo Psicopatologia devem, 
apoiadas por outras que discutam e problematizem as Políticas Púbicas de Saúde, ofere-
cer espaço para discussões críticas sobre as construções na área e sobre as implicações 
desta, colaborando para a formação de psicólogos que sejam agentes transformadores e 
que apoiem a construção de um sistema público de saúde que realmente garanta a cida-
dania e autonomia dos sujeitos usuários deste. 
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